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PRIMEIRO CONSELHO xis: CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 1.3603-000.033/91-96
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Se5s7o de 23 de fevereiro de 1995	 ACORDA° MR. 101-87.941

Recurso nr. : 67.260 - PIS/DEDUÇA0 - EX. DE 1986 a 1988

Recorrente : MECANICA INDUSTRIAL.. BRUNO LTDA.

Recorrida	 : DRE EM CONTAOEM

CONTRIBUIÇRO PARA O PIS/DÉDUWAO - DECORRENCIA - O
procedimento decorrente deve obter a mesma sorte
do principal, e:is. que ambos. apresentam o mesmo su-
porte fálico.

Vistos, relatados e discutidos os presentes actos. de

recurso interposto por MECANICA INDLIEmmu...., BRUNO LTDA.:

ACORDAM os. Membros da Primeira C'ãmara do Primeiro Con-

selho de Contril:mintes, unanimidade de votos, dar prmri~to parcial

ao recurso, para ajustar a exig .éncia ao decidido no processo princi-

pal, através do acórd7Nonr. 1.01-S7.840, de 21./02/95, nos termos do re-

LA"ttirio e voto que passam a integra o presente julgado.

c'ala Cas Sess'eS•s, em 23 de fevereiro de 1995.	 ....--„ 	 .,,
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VISTO EM	 LUIZ FERNANDO )),./15.A.:IIÊA DE MORAES	 - PROCURADOR	 DA FA

SESSO DE g 24 MAR 199g i»,/	 ZENDA NACIONAL
v
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Participaram, ainda, do preswIte julwxmento, os seguintes. Conselhei-

VOSN FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, KAZUKI SHIOBARA, RAUL PIMENTEL, RO-.

BERTO WILLIAM GONÇALVES e SEBASTINO RODRIGUES CABRAL. Ausente iustifi-

cadamente, o Conselheiro CELSO ALVES FE1TOSA.	 .
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PROCESSO N9 13603-000.033/91-96

Recurso n2: 67.260

Recorrente: Mec ginica Industrial Bruno LTDA.

AcOrdão n9 101-87.941

REL.ATóRIO

MECANICA INDUSTRIAL BRUNO LTDA., qualificada nos au-

tos, recorre para este Conselho contra decisão do Sr. Delegado

da Receita Federal em Contagem - MG, que julgou parcialmente

procedente o auto de infração. de folhas 01, lavrado para a co-

brança da Contribuição para o PIS/Dedução, relativo aos exercí-

cios de 1986 a 1988, tendo o mesmo suporte fàtico de •exiggincia

fiscal formulada na àrea do IRPJ.

Nas fases impugnatória e recursal a empresa apresenta

os mesmos argumentos desenvolvidos no processo principal, objeto

do recurso nP 100.881.

Apreciando as razbes apresentadas no processo relativo.

ao imposto de renda - pessoa jurídica, esta C2mara deu provi- .

mento parcial ao recurso, excluindo de tributação, no exercício 1'

de 1987, a import2ncia de CZ$ 30.022,40.
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É o relátóric
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PROCESSO N9 13603-000.033/91-96	 3

Acordao n9 101-87.941

VOTO

Conselheiro Jezer de Oliveira Candido

O recurso é tempestivo, dele tomo conhecimento.

Trata-se de lançamento fiscal que apresenta o mesmo

suporte fático de exig gincia formulada na área do imposto de ren-

da pessoa jurídica.

Assim sendo, a decisão de mérito prol atada no processo

relativo ao IRPj deve ser estendida ao presente procedimento pa-

ra. , dessa forma, guardar-se uniformidade em ambos os julgados.

Conforme verificamos pela leitura do relatório, esta

C2mara, apreciando as razbes apresentadas no recurso interposto

no processo relativo ao IRPJ (recurso n2 100.880, deu-lhe pro-

vimento parcial.

Assim sendo, dou provimento parcial ao recurso para

que se ajuste a exiOncia ao que foi decidido no processo prin-

cipal (IRPj).

o meu voto.
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